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nanceiros são classiicado, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado; ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes (VJORA); e ao valor justo por meio do resul-
tado (VJR). A Companhia não possui ativo inanceiro ao VJORA. Os ativos 
inanceiros não são reclassiicados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a 
gestão de ativos inanceiros, e neste caso todos os ativos inanceiros afe-
tados são reclassiicados no primeiro dia do período de apresentação pos-
terior à mudança no modelo de negócios. Um ativo inanceiro é mensura-
do ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos inanceiros para receber luxos 
de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas espe-
cíicas, luxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de prin-
cipal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida 
é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de luxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos inanceiros; e • Seus ter-
mos contratuais geram, em datas especíicas, luxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patri-
monial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo 
do investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é 
feita investimento por investimento. Todos os ativos inanceiros não clas-
siicados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classiicados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos-
inanceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode de-
signar de forma irrevogável um ativo inanceiro que de outra forma atenda 
aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como 
ao VJR se isso eliminar ou reduzir signiicativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. b) Ativo inanceiro - avaliação do 
modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo inanceiro é mantido em carteira 
porque isso relete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcio-
namento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a 
estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de ju-
ros contratuais, a manutenção de um determinado peril de taxa de juros, 
a correspondência entre a duração dos ativos inanceiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de 
luxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da 
carteira é avaliado e reportado à Administração daCompanhia; • Os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo inanceiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos luxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos inanceiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras;  As 
transferências de ativos inanceiros para terceiros em transações que não 
se qualiicam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Com-
panhia; e • Os ativos inanceiros mantidos para negociação ou gerencia-
dos com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. c) Ativo inanceiro - avaliação 
sobre se os luxos de caixa contratuais são somente pagamentos 
de principal e de juros: Para ins dessa avaliação, o ‘principal’ é deinido 
como o valor justo do ativo inanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ 
são deinidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo 
e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os luxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo inanceiro contém um termo contratual que poderia mu-
dar o momento ou o valor dos luxos de caixa contratuais de forma que ele 
não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia consi-
dera: • Eventos contingentes que modiiquem o valor ou o a época dos 
luxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo 
taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os 
termos que limitam o acesso da Companhia a luxos de caixa de ativos 
especíicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pa-
gamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do prin-
cipal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior 
parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal 
pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo i-
nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor 
que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensaçãoadicional razoável pela rescisão anteci-
pada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como con-
sistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insigni-
icante no reconhecimento inicial.

a porção do benefício incrementado relacionada a serviços passados pres-
tados pelos empregados é reconhecida imediatamente no resultado. A 
Companhia reconhece ganhos e perdas na liquidação de um plano de be-
nefício deinido quando a liquidação ocorre. 4.12.4. Planos de opção de 
compra de ações: A Equatorial Energia S.A. concedeu plano de paga-
mento baseado em ações a executivos alocados na Companhia. A Compa-
nhia reconhece os produtos ou os serviços recebidos ou adquiridos em 
transação com pagamento baseado em ações quando ela obtiver os pro-
dutos ou à medida que receber os serviços. Em contrapartida, a Compa-
nhiareconhece o correspondente aumento do patrimônio líquido se os pro-
dutos ou serviços forem recebidos em transação com pagamento baseado 
em ações liquidada em instrumentos patrimoniais, ou deve reconhecer um 
passivo inanceirocorrespondente ao pagamento baseado em ações liqui-
dadoem caixa (ou com outros ativos). O valor justo na data de outorga 
dos acordos de pagamentos baseados em ações concedidos aos emprega-
dos é reconhecido como despesas de pessoal, com um correspondente 
aumento no patrimônio líquido ou passivo, durante o período em que os 
empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor 
reconhecido como despesa é ajustado para reletir o número de prêmios 
para o qual existe a expectativa de que as condições de serviço e de de-
sempenho serão atendidas, de tal forma que o valor inal reconhecido 
como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente 
atendam às condições de serviço na data de aquisição (vesting date). 
4.13. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos iscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real do exercício, quando aplicável. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
imposto diferido são reconhecidos no resultado. 4.13.1. Despesas de 
impostos de renda e contribuição social corrente: A despesa de im-
posto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes 
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou 
passivo iscal pela melhor estimativa do valor esperado dosimpostos a 
serem pagos ou recebidos que relete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço. A Companhia deve compensar os ativos 
iscais correntes e os passivos iscais correntes se, a Companhia: • Tiver 
o direito legalmente executável para compensar os valores reconhecidos; 
e • Pretender liquidar em bases líquidas, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 4.13.2. Despesas de impostos de renda e 
contribuição social diferido: Ativos e passivos iscais diferidos são re-
conhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contá-
beis de ativos e passivos para ins de demonstrações contábeis e os usa-
dos para ins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos iscais di-
feridos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda 
e contribuição social diferida. Um ativo iscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos iscais e diferenças temporárias dedutíveis não utili-
zados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis 
futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporá-
rias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tri-
butáveis for insuiciente para reconhecer integralmente um ativo iscal 
diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para 
as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos 
de negócios. Ativos iscais diferidos são revisados a cada data de balanço 
e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais prová-
vel. Ativos e passivos iscais diferidos são mensurados com base nas alí-
quotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do 
balanço. A mensuração dos ativos e passivos iscais diferidos relete as 
consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia 
espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos is-
cais diferidos são compensados quando os critérios aplicáveis são atendi-
dos. 4.14. Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado 
por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores 
e a média ponderada das ações em circulação no respectivo exercício.O 
resultado por ação diluído é calculado por meio do resultado do exercício 
atribuível aos acionistas controladores, ajustado pelos efeitos dos instru-
mentos que potencialmente impactariam o resultado do exercício e pela 
média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencial-
mente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos exercícios apresen-
tados, nos termos do CPC 41/IAS 33 - Resultado por Ação. 4.15. Instru-
mentos inanceiros. 4.15.1. Reconhecimento e mensuração inicial: 
Os contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reco-
nhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos inanceiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo inanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de inanciamento signiicativo) ou passivo inanceiro 
é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR), os custos de tran-
sação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente signiicativo de inancia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 4.15.2. Classii-
cação e mensuração subsequente. a) Ativos inanceiros: Ativos i-


